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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo compreender quais recursos são necessários para efetivar a inclusão 
do aluno com Síndrome de Down na educação regular, especialmente na modalidade da Educação 
Infantil. Para isso, foi realizado um estudo exploratório de revisão de literatura, contemplando livros 
e artigos científicos. Os resultados da pesquisa indicam que as atividades lúdicas destacam-se por 
contemplar o perfil do alunado com Síndrome de Down, onde a assimilação acontece mais rapida-
mente, uma vez que a idade cronológica é diferente da funcional. Dentre elas, as que envolvem artes 
e música, pois trabalham o esquema corporal e auxiliam no raciocínio através da reflexão crítica 
do conteúdo estudado. Concluiu-se também que a efetivação da proposta da Educação Inclusiva 
depende de mudanças que envolvem equipe gestora, formação docente, disponibilidade de recur-
sos, adaptações curriculares, entre outros. Embora o professor apresenta-se como a peça chave do 
processo, é preciso que o trabalho seja realizado em conjunto para que a criança seja plenamente 
atendida e tenha todas as suas capacidades mentais exploradas.

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; Educação Infantil; Síndrome de Down. 

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa apresenta contribuições sobre o processo de inclusão de alunos com 
Síndrome de Down na educação regular, ao ingressar na escola, através da Educação Infantil, para 
que tenham as suas capacidades mentais devidamente exploradas visando o desenvolvimento in-
tegral.

O estudo justifica-se em razão da necessidade de tornar a escola verdadeiramente inclusiva, 
conhecendo quais caminhos devem ser trilhados em prol de um atendimento que realmente contem-
ple todos os alunos, sob uma abordagem que permita o professor trabalhar as potencialidades dos 
alunos e não suas limitações. No caso da Síndrome de Down, acredita-se que é de suma importân-
cia compreender as características do público para desenvolver atividades direcionadas, bem como 
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preparar a escola e equipe pedagógica adequadamente.

Embora a inclusão apresente uma prática complexa, uma vez que envolve a quebra de um 
paradigma, considerando que por muitos anos os deficientes foram considerados incapazes, acre-
dita-se que com conhecimento, dedicação e engajamento da equipe pode-se desenvolver um traba-
lho efetivo e permitir que estes indivíduos desfrutem a cidadania de forma plena. 

O presente estudo teve como objetivo compreender quais recursos são necessários para 
efetivar a inclusão do aluno com Síndrome de Down na Educação Infantil. E objetivos específicos, 
apresentar a proposta da Educação Inclusiva, conceituar a Síndrome de Down e estudar quais prá-
ticas pedagógicas favorecem o desenvolvimento destes indivíduos na Educação Infantil.

A metodologia utilizada para o desenvolvimento da pesquisa foi a de revisão de literatura. 
Para isso, livros e artigos científicos foram selecionados com base na temática, utilizando da Biblio-
teca Digital e bases de dados como Scielo e Google Acadêmico. 

A SÍNDROME DE DOWN

De acordo com Mendes (2001) a Síndrome de Down caracteriza-se por uma alteração cro-
mossômica, especificamente no cromossomo 21, devido ao acréscimo de um cromossomo, forman-
do um trio no lugar do par, o que justifica o nome ‘’trissomia do 21’’.

Dessa forma, a Síndrome de Down, na perspectiva genética, é um cromossomo cujo quadro 
clínico global é explicado por um desiquilíbrio na constituição cromossômica, caracterizando assim, 
a trissomia (SCWARTZAN, 1999).

Neste sentido, segundo Mendes (2001) a alteração acontece durante a formação da criança, 
o que lhe confere características diferenciadas tanto fisicamente como cognitivamente. 

Além disso, conforme complementa Mendes (2001) é comum que outros termos sejam desig-
nados na medicina para falar da Síndrome de Down, como por exemplo, ‘’trissomia simples’’, uma 
vez que há alteração apenas no par 21, bem como ‘’Mosaicismo’’, nos casos que há diferenciação 
entre as células, variando entre 46 e 47 cromossomos. Neste contexto, é válido ressaltar que a tris-
somia simples representa mais de 98% dos casos, enquanto o Mosaicismo apenas 2%.

Silva e Dessen (2005) reiteram mostrando que por muito tempo os indivíduos com Síndrome 
de Down foram chamados de mongoloide, uma vez que os traços faciais se assemelham as pes-
soas da Mongólia. No entanto, por ser considerado um termo preconceituoso, aos poucos foi subs-
tituída por esta nova denominação que, por sua vez, homenageia John Lang Don Down, médico e 
pesquisador responsável pela descoberta da Síndrome.

Scwartzan (1999) afirma que a Síndrome de Down está associada a gestação tardia, onde 
mulheres acima de 34 apresentam mais chances, uma vez que biologicamente os óvulos experi-
mentam característica de envelhecimento nesta fase e no processo de fertilização é comum que 
existam alterações genéticas.
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Cabe ressaltar que devido aos grandes avanços tecnológicos, a Síndrome de Down pode ser 
descoberta ainda na gestação, onde a princípio o médico verifica algumas características incomuns 
na ultrassonografia morfológica, que é feita de rotina ao longo dos trimestres. Dentre as característi-
cas que indicam a Síndrome de Down ainda na gestação, destacam-se alteração na transluscência 
nucal, ou seja, a medida total da nuca, alteração na medida do osso nasal, desenvolvimento cere-
bral bem como alteração na coluna vertebral (MANTOAN, 2007).

Após a detecção destas características, a gestante é encaminhada para exames mais es-
pecíficos, que são capazes de detectar geneticamente a existência da alteração. Há exames como 
a Aminocentese e biopsia do vilo corial, que analisam o líquido amniótico e passam informações 
mais consistentes no que tange ao desenvolvimento da criança e a existência ou não da Síndrome 
trissomia (SCWARTZAN, 1999).

 Embora represente um pequeno risco de aborto, uma vez que trata-se de um exame inva-
sivo, é comumente solicitado para que as famílias possuam o diagnóstico precocemente e possam 
se preparar emocionalmente para receber a criança, além de adquirir informações essenciais para 
garantir a qualidade de vida trissomia (SCWARTZAN, 1999).

Após o nascimento, as crianças demonstram dificuldade na mamada, pela sucção precária, 
bem como deglutição. Os reflexos também são diminuídos e verificados logo após o parto, pois sen-
tem dificuldade ou até mesmo não conseguem flexionar os quadris. 

No campo físico, destacam-se o diâmetro fronte-occipital pequeno, os olhos puxados, nariz 
pequeno e achatado, pescoço curto, geralmente com uma prega palmar, clinodactilida no 5º dedo 
das mãos,  distância entre o 1º e 2º dedo dos pés e hipotonia evidente na língua, que representa a 
falta de tônus muscular. Já no campo cognitivo, as crianças apresentam atraso no desenvolvimento 
e deficiência intelectual (SILVA E DESSEN, 2005).

Além disso, o desenvolvimento motor tende a ser prejudicado, uma vez que as crianças apre-
sentam mais lentidão no caminhar, que normalmente acontece entre 18 e 36 meses e não entre 12 
e 24 meses como acontecem com indivíduos não acometidos por síndromes (MENDES, 2001).

Já no campo cognitivo, as crianças apresentam atraso no desenvolvimento e deficiência in-
telectual, que somadas as dificuldades com linguagem, audição, visão, evidenciam que o indivíduo 
precisa de acompanhamento para que desenvolva suas capacidades mentais (SILVA E DESSEN, 
2005).

É comum observar estudantes com Síndrome de Down com dificuldades com a memória 
curta auditiva; dificuldades com a linguagem e fala; dificuldades sensoriais com a audição 
e visão; dificuldade em generalizar de uma situação ou lugar para outro; forte consciência 
e percepção visual e habilidades de aprendizagem visual; atraso na coordenação motora 
grossa e fina; e dificuldade de processamento auditivo (SILVA E DESSEN, 2005, p. 10).

Assim, importante ressaltar que a idade cronológica dos indivíduos com Síndrome de Down 
é diferente da funcional, e isto se dá por conta de lesões no sistema nervoso.
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A criança com síndrome de Down tem idade cronológica diferente de idade funcional, desta 
forma, não devemos esperar uma resposta idêntica à resposta das crianças sem a síndro-
me. Esta deficiência decorre de lesões cerebrais e desajustes funcionais do sistema nervo-
so. O fato de a criança não ter desenvolvido uma habilidade ou demonstrar conduta imatura 
em determinada idade, comparativamente a outras com idêntica condição genética, não 
significa impedimento para adquiri-la mais tarde, pois é possível que madure lentamente 
(SCHWARTZMAN, 1999, p. 246).

Sendo assim, pensando no processo de aprendizagem, é preciso encontrar ferramentas que 
trabalhem linguagem, percepção, além do esquema corporal para que o indivíduo se desenvolva 
em harmonia considerando as limitações provenientes da alteração cromossômica (MORIN, 2004).

Schwartman (1999) mostra que é muito comum que crianças com Síndrome de Down em 
fase de escolarização possuam dificuldade na fixação dos conteúdos devido ao comprometimento 
da memória, o que indica a necessidade de recursos que façam do processo de ensino aprendi-
zagem uma construção diária, prazerosa e efetiva, completamente diferente do sistema de ensino 
tradicional, que exige que a criança memorize inúmeros conteúdos de forma mecanicista. 

Mendes (2001) complementa afirmando que é preciso que a escola desenvolva um trabalho 
diferenciado com estas crianças, através de profissionais altamente preparados, uma vez há a ne-
cessidade de direcionamento, estratégias adequadas e mediação constante, já que estes alunos 
possuem dificuldades na resolução de problemas.

Outras deficiências que acometem a criança Down e implicam dificuldades ao desenvolvi-
mento da aprendizagem são: alterações auditivas e visuais; incapacidade de organizar atos 
cognitivos e condutas, debilidades de associar e programar sequências. Estas dificuldades 
ocorrem principalmente porque a imaturidade nervosa e não mielização das fibras pode difi-
cultar funções mentais como: habilidade para usar conceitos abstratos, memória, percepção 
geral, habilidades que incluam imaginação, relações espaciais, esquema corporal, habili-
dade no raciocínio, estocagem do material aprendido e transferência na aprendizagem. As 
deficiências e debilidades destas funções dificultam principalmente as atividades escolares 
(SCHWARTZMAN, 1999, p. 247)

O referido autor também afirma que os indivíduos com Síndrome de Down possuem caracte-
rísticas que beneficiam o desenvolvimento, tais como sensibilidade, espontaneidade e desinibição 
(SASSAKI, 1999).

‘’Não há um padrão estereotipado previsível nas crianças com Síndrome de Down e o desen-
volvimento da inteligência não depende exclusivamente da alteração cromossômica, mas é também 
influenciada por estímulos provenientes do meio’’ (SCWARTZMAN, 1999, p. 270). 

Uma pessoa com Síndrome de Down é muito mais que sua carga genética, é um organismo 
que funciona como um todo, e a genética é só uma possibilidade. Esse modo de funcionar 
como um todo, pode compensar inclusive sua carga genética, mediante processos de de-
senvolvimento, quando melhoram os contextos em que a pessoa vive bem com a família, 
com o mundo social e na escola (MENDES, 2001, p. 123).

Com isso, entende-se que independentemente das diversas alterações citadas na literatura, 
é preciso considerar as especificidades apresentadas por cada criança, pois é comum que diversos 
indivíduos com Síndrome de Down apresentem inúmeras diferenças em suas capacidades mentais. 
Assim, é preciso que o professor tenha um olhar sensível e desenvolva estratégias direcionadas 
para cada um dos seus alunos sem focar apenas nas limitações e sim nas potencialidades. 
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A ESCOLA INCLUSIVA 

A educação do aluno deficiente na sala regular tem sido alvo de estudos e discussões que 
levaram ao desenvolvimento de políticas orientadoras para inclusão, buscando a sua efetividade na 
prática. Porém, tem acontecido sem a base necessária, principalmente no caso dos professores, 
que muitas vezes não tem preparo para desempenhar este importante papel, e ainda assim, é for-
çado a trabalhar baseando-se apenas no senso comum (CARVALHO, 2007).

Assim, antes de apontar qualquer tipo de atividade pedagógica direcionada, é importante 
ressaltar que a escola que contempla verdadeiramente a inclusão do aluno deficiente em sala re-
gular deve respeitar e valorizar os seus alunos, cada um com sua característica individual, sendo 
o exemplo para a sociedade, que deve acolher todos os cidadãos, estando sujeita a modificações 
necessárias visando garantir que os direitos de todos sejam respeitados.

O processo exige da escola novos recursos de ensino-aprendizagem, que são concebidos a 
partir de uma mudança da instituição de ensino assim como do professor, reduzindo o conservado-
rismo de suas práticas pedagógicas, direcionando a educação de forma a atender as necessidades 
de todos os seus alunos, portadores de deficiência ou não. (MONTEIRO, 2011) 

De acordo com Carvalho (2007) a inclusão do deficiente na sala regular é um processo que 
deve ser progressivamente conquistado. Por se tratar de uma mudança de paradigma, de uma cul-
tura que não está acostumada a lidar com o diferente, a mudança precisa ser conquistada de forma 
gradativa.   Além disso, neste processo gradativo, uma das principais mudanças está relacionada a 
postura do professor em sala. 

A falta de preparo dos professores faz com que atribuam aos alunos mais incapacidades do 
que eles realmente manifestam, e consequentemente, o aluno tende a se desenvolver dentro de um 
contexto negativo, prejudicando o desempenho e desenvolvimento (BUENO, 1999).

No entanto, não pode ser atribuída apenas ao professor a responsabilidade da inclusão. A 
equipe gestora também precisa ser preparada adequadamente para mediar este processo, pois em-
bora o professor esteja à frente na sala de aula, precisa de respaldo para conseguir atender todos 
os seus alunos.

Além disso, é importante frisar os pressupostos da Gestão Democrática, através da participa-
ção da família no processo educativo. E no caso da inclusão, cada criança apresenta características 
diferenciadas, mesmo quando apresentam uma mesma deficiente, e neste caso, só a família, por 
conhecer bem a criança, pode auxiliar o professor a conhecê-la e fazer parte do seu mundo (MEN-
DES, 2001).

Os familiares devem ser parceiros da escola no que tange ao cumprimento das orientações, 
pois nem tudo será resolvido em sala de aula. Certamente, alguns casos exigirão o trabalho de ou-
tros profissionais, seja para melhorar na fala, com os fonoaudiólogos, ou para auxiliar no comporta-
mento, com psicólogos ou psiquiatras, e os responsáveis pela criança devem estar comprometidos 
em auxiliar nesta jornada (ARTIOLI, 2006).
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Schimer (2007) e Costa (2007) Ao falarem sobre o modelo de escola inclusiva mostram que 
estas têm como principais características o respeito, aceitação, além da confiança no potencial de 
cada aluno, com ou sem deficiência, proporcionando uma educação de qualidade e livre de precon-
ceitos. 

O ambiente escolar deve ser agradável, prazeroso e confortável para que todos os alunos, 
independentemente de suas limitações, tenham condições de aprender e desenvolver de 
forma a superar os medos e desafios que encontram ao longo do dia, auxiliando então a en-
contrarem meios facilitadores do processo de ensino aprendizagem e locomoção (COSTA, 
2007, p. 55)

Em relação as práticas pedagógicas, autores como Praça (2011), defendem a inserção das 
brincadeiras para potencializar a proposta de inclusão com Síndrome de Down, uma vez que pode-
-se usar da ludicidade, para realizar experiências diversificadas, respeitando o tempo de aprendiza-
gem de cada um para que o sucesso na aprendizagem desses alunos seja alcançado.

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS PARA O ALUNO COM SÍNDROME DE DOWN

Como visto na seção anterior, a criança com Síndrome de Down possui comprometimento no 
desenvolvimento cognitivo, possuindo mais lentidão para dar respostas aos estímulos, além da pou-
ca capacidade de memorização. Sendo assim, através das brincadeiras e jogos, é possível tornar o 
ambiente propício a aprendizagem deste público, uma vez que trabalha com a linguagem natural da 
criança, favorecendo a aprendizagem de forma  leve, dinâmica e efetiva.

De acordo com Rau (2011), o termo ‘’lúdico’’ indica ações que proporcionam prazer enquanto 
realizadas, tais como brincadeiras e jogos. Sendo assim, através da ludicidade, o indivíduo socializa, 
interage, reflete, torna-se mais crítico, amplia a visão de mundo, desenvolve linguagem, criatividade, 
sem deixar de lado a satisfação pessoal, que é muito importante para que o desenvolvimento seja 
efetivo e a aprendizagem transformadora.

Neste contexto, percebe-se a importância da educação lúdica na formação global do indiví-
duo, bem como o para a socialização da criatividade, das diversas linguagens, sendo funda-
mental na formação integral do ser humano. Se for dada a possibilidade à criança de brincar 
na sala de aula, entendendo essa ação como um ato educativo certamente terá o resgate da 
própria essência de interagir (KISHIMOTO, 2015, p. 34).

 Kishimoto (2015) evidencia que a ludicidade é fundamental para o desenvolvimento indivi-
dual e processo educativo, pois através desta linguagem que a criança passa a se interessar pelo 
aprendizado, com atenção, construindo conhecimento através dos mais diferentes papéis sociais 
possíveis.

A atividade lúdica é especificamente humana, mediada pela linguagem e por instrumentos 
materiais, sendo social por natureza, porque somente existe na condição de interação so-
cial. Por meio dela, a criança conhece e transforma os modos simbólicos, material e humano 
criativamente. (PRAÇA, 2011, p. 32).

Cabe ressaltar que o  professor que trabalha em prol da inclusão deve ter a sensibilidade em 
gerar a curiosidade, desafios e descobrir interesses de seus alunos. Sendo assim, se na sala de 
aula existir essas possibilidades da criança aliar ou aprender o jogo com a diversão, estará vinculan-
do a aprendizagem ao saber, a descoberta e a produção do saber, tornando assim a aprendizagem 
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significativa (FRIEDMANN, 2014).

Além disso, considerando que estes indivíduos possuem pouca coordenação devido a hi-
potonia, faz-se necessário apropriar-se de recursos que ampliam o desenvolvimento psicomotor 
(JESUS, 2005). Com isso, entende-se que os recursos lúdicos podem ser associados à atividades 
físicas, danças, gincanas e até mesmo atividades artísticas através das pinturas e colagens, que 
não só exploram a sensibilidade nata destas crianças, como também permite que reforcem a coor-
denação motora fina, concentração, atenção, entre outros (MENDES, 2001).

Scwartzan (1999) ao considerar que estas crianças possuem problemas de memorização e 
linguagem, afirma que o trabalho desenvolvido com a musicalização pode ser crucial no desenvol-
vimento de duas capacidades mentais, uma vez que permite a assimilação dos conteúdos de forma 
lúdica, bem como a ampliação do repertório através do conhecimento dos mais variados termos, 
além da organização do pensamento.

No entanto, ressalta que uma grande parcela do público possui problemas auditivos associa-
dos. Assim, para que as atividades sejam efetivas, é preciso que a família faça acompanhamento 
médico da criança e insira aparelhos auditivos caso necessário.

Pode-se dizer que a música desenvolve a linguagem e o pensamento, relembrando os es-
tudos de Vygotsky que mostram a necessidade de interrelação entre os dois campos, dando con-
dições para a criança descobrir os sons que estão a sua volta e os que ela pode criar, e através 
desses criar novas maneiras de se expressar e se comunicar com as pessoas que estão ao seu 
redor (ANNUNZIATO, 2003).

A música é, cada vez mais, considerada uma ferramenta de ação pedagogia e, usada para 
alfabetizar, resgatar a cultura e ajudar na construção do conhecimento de crianças (FERREIRA, 
2008).

 Diante do foco da ação pedagógica, pode-se considerar que, por meio de atividades aonde 
se relacione objetos a sons, o educador pode perceber da criança, sua capacidade de memória au-
ditiva, observação, discriminação e reconhecimento dos sons, podendo assim, vir a trabalhar melhor 
o que está defasado, na questão visual, auditiva e propriamente escrita (FERREIRA, 2008).

Nos estudos apresentados por Bréscia (2003, p.60), é destacado que “[...] a música pode 
melhorar o desempenho e a concentração, além de ter um impacto positivo na aprendizagem de 
matemática, leitura e outras habilidades linguísticas nas crianças”.

Trabalhar, concomitantemente, as letras das músicas, as músicas, seus sons e contexto his-
tórico-cultural, ajuda e fixa o trabalho pedagógico de maneira a levar o aluno a construir uma relação 
com a sociedade e o papel da música naquele contexto (ANNUNZIATO, 2003).

Assim, ler poemas, textos ou letras das canções antes e também depois de ouvir a música, 
reforça promove a integração de aspectos sensíveis, afetivos, estéticos e cognitivos da criança com 
Síndrome de Down, promovendo uma interação e comunicação social (BRÉSCIA, 2003).

Além disso, se faz necessário uma organização dos grupos, diminuição do número de alu-
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nos, mediação do professor com o grupo, simplificar as atividades, selecionar materiais e recursos 
de apoio para que a criança possa participar de todas as atividades e desenvolver sua autonomia 
moral e intelectual junto com as outras crianças (BUENO, 1999).

A avaliação deve ser individualizada, criteriosa e completa para cada criança, as informações 
e orientações devem ser compartilhadas pelas instituições no momento da construção do Projeto 
Político Pedagógico, para assim buscar estratégias de melhor aprendizagem por parte da criança. 
Sendo assim é importante o professor registrar as dificuldades e as possibilidades de cada criança,

A criança com deficiência Síndrome de Down tende a ser mais lenta para agir e dar respos-
tas, é preciso dar mais tempo para que ela se expresse e realize uma atividade. Assim, os recursos 
pedagógicos devem ser planejados e adaptados pela equipe de inclusão, são necessários equipa-
mentos que possibilitem o ir e vir na escola, que dê mais agilidade para locomoção.

Muitas vezes as escolas centram- se nas suas limitações e não nas suas possibilidades, e 
isso faz com que deixem de lado o real desenvolvimento dessa criança, limitam- se somente em 
suprir as necessidades e assim acabam não explorando as reais possibilidades dessa criança para 
que ela possa se desenvolver. Corroborando com os dizeres de Almeida (2013), é preciso uma 
transformação da cultura pedagógica e uma reavaliação sobre o Projeto Político.

As adaptações curriculares estão garantidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional N° 9.394/96 e pelas Diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica (BRA-
SIL, 2001), que orientam adaptações no projeto político pedagógico, no currículo, no nível individual.

A construção de um projeto de inclusão deve ser elaborada de forma coletiva, ou seja, todos 
devem participar dessa construção, e é exigido um trabalho de pesquisa ação, onde devem conter: 
Estudos, debates avaliação, planejamento, estratégias conjuntas entre professores do ensino regu-
lar e especialistas que acompanhem o processo de inclusão, contando com a participação de todos 
da comunidade escolar (UNICEF, 2000).

Almeida (2013), ao analisar a LDB 96, afirma que os professores são capacitados com es-
pecializações adequadas para integração dos alunos com necessidades especiais nas classes co-
muns dentro da sua formação superior, mas só isso não é o suficiente.

Por lei os alunos com necessidades especiais têm direito ao acesso às classes comuns, e 
com essa obrigatoriedade houve um aumento desses alunos nas escolas o que demanda investi-
mentos para assegurar aprendizagem e desenvolvimento.

A educação inclusiva é vista tão somente como socialização do aluno, no qual as práticas 
pedagógicas os excluem, discriminam e os isolam. É necessária superação dessas práticas para 
que a ação educativa seja um segmento de transformação (ARTIOLI, 2006; ARANHA, 2001).

Os professores devem ser capazes de analisar os alunos e suas diferentes necessidades 
no processo de aprendizagem para que dessa maneira possa elaborar e adaptar atividades dife-
renciadas, no intuito de aprimorar o atendimento ao aluno e abastecer com novas técnicas o seu 
planejamento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em virtude do trabalho desenvolvido, percebe-se que não só os professores como as escolas 
não estão aptas a desenvolverem um trabalho que explore as potencialidades do deficiente, visando 
corresponder adequadamente a proposta da Educação Inclusiva.

Isto se deve ao fato de que a escola não dispõe de recursos físicos, humanos e estruturais 
para receber estas crianças, seja no âmbito da disponibilidade de materiais ou até mesmo despre-
paro da equipe que os atende.

Além disso, através do estudo pode-se perceber que a inclusão exige um trabalho em con-
junto que envolve mais do que garantir a matrícula do aluno na sala de aula, e sim a parceria entre 
equipe gestora, família e professores para que o ambiente escolar torne-se propício ao desenvolvi-
mento das capacidades mentais dos alunos.

Assim, após toda a adequação da escola visando torná-la verdadeiramente inclusiva, é pre-
ciso que o professor esteja plenamente capacitado para trabalhar sob uma perspectiva diferenciada 
atendendo as necessidades de cada um dos alunos.

Como visto durante o estudo, embora o aluno com Síndrome de Down tenha diversas limi-
tações citadas na literatura, é preciso que o professor trabalhe buscando explorar as suas poten-
cialidades. Como tende a possuir problemas com a memorização e capacidade de resolução de 
problemas, conclui-se que trabalhar com a ludicidade apresenta-se como o melhor caminho para 
trabalhar o seu desenvolvimento integral.

Embora a ludicidade abranja inúmeras possibilidades de trabalho, foram encontrados estu-
dos recentes enfatizando os benefícios da música no desenvolvimento da criança com Síndrome de 
Down, justamente por trabalhar os aspectos que limitam o seu desenvolvimento cognitivo.

Além disso, ainda no campo da ludicidade, atividades que envolvam artes, música, dança, 
entre outras que exploram o esquema corporal, favorecem o desenvolvimento psicomotor, auxilian-
do que a criança tenha o preparo adequado para conseguir escrever, desenvolver concentração, 
atenção, noção de tempo e espaço, entre outros.

Por fim, entende-se que os recursos para trabalhar as potencialidades dos alunos com Sín-
drome de Down são amplos e é imprescindível que a escola disponha de todos os recursos e es-
forços para proporcionar este conhecimento essencial para o desenvolvimento humano, no entanto, 
é preciso rever a base da inclusão através da formação profissional e disponibilidade de materiais 
adequados para que o trabalho final, ou seja, aquele realizado em sala de aula, seja de fato efetivo 
e que estes indivíduos usufruam da cidadania de forma plena. 
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